
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1936466 - MG (2013/0037176-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARIANE NOGUEIRA BARBOSA BUENO
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - 

MG064029
AGRAVADO : LUIZ GUSTAVO RESENDE CAMPOS
ADVOGADO : ANDRÉA CRISTINA SAPPI DE PAULA - MG073788
INTERES. : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : CRISTINA GROSSI DE MORAIS E OUTRO(S) - MG080891
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
CONTRA ACÓRDÃO NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. NÃO INDICAÇÃO NA GUIA DE NÚMERO DE 
REFERÊNCIA DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, 
III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. SÚMULA N. 182/STJ.
1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, firmada à luz do CPC/73, no 
ato de sua interposição, o recurso especial deve estar acompanhado das guias 
do preparo, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de 
forma visível e legível, o que não ocorreu, sob pena de deserção nos termos 
do art. 511, caput, do CPC/73.
2. Descabe a concessão de oportunidade para realizar a comprovação do 
preparo, após a interposição do recurso, uma vez que o art. 511, § 2º, do 
CPC/73 – vigente à época da interposição do recurso – só concedia prazo para 
a regularização de preparo na hipótese de recolhimento a menor.
3. Conforme se infere das razões do agravo em recurso especial, a questão da 
deserção não foi adequadamente impugnada, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 182/STJ.
5. Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, em atenção ao princípio 
da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.
6. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, reafirmou a 
jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada.
Agravo interno improvido.

Documento eletrônico VDA36355123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/04/2023 17:57:22
Código de Controle do Documento: 31318d1a-eb7e-4ca1-b47d-24b9faecb0e5



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
CONTRA ACÓRDÃO NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. NÃO INDICAÇÃO NA GUIA DE NÚMERO DE 
REFERÊNCIA DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, 
III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. SÚMULA N. 182/STJ.
1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, firmada à luz do CPC/73, no 
ato de sua interposição, o recurso especial deve estar acompanhado das guias 
do preparo, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de 
forma visível e legível, o que não ocorreu, sob pena de deserção nos termos 
do art. 511, caput, do CPC/73.
2. Descabe a concessão de oportunidade para realizar a comprovação do 
preparo, após a interposição do recurso, uma vez que o art. 511, § 2º, do 
CPC/73 – vigente à época da interposição do recurso – só concedia prazo para 
a regularização de preparo na hipótese de recolhimento a menor.
3. Conforme se infere das razões do agravo em recurso especial, a questão da 
deserção não foi adequadamente impugnada, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 182/STJ.
5. Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, em atenção ao princípio 
da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.
6. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, reafirmou a 
jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada.
Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ARIANE NOGUEIRA 

BARBOSA BUENO contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Og Fernandes, 

que não conheceu do agravo em recurso especial, porquanto “Embora sustente terem sido 

pagas parte das custas, o documento que comprovaria o preparo tido por insuficiente não 

traz qualquer referência ao processo específico, não se configurando em prova hábil do 

alegado” (fl. 611).

Em breve resumo do processado, extrai-se dos autos que o recurso especial 

inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da 

Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 262):
 

EMENTA: CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DEPARTICULAR E DO 
ESTADO. COMUNICAÇÃO DISPLINAR 
SABIDAMENTEINFUNDADA FEITA CONTRA 
POLICIAL MILITAR. ABUSO DO DIREITO 
DEPETIÇÃO. MENÇÃO VEXATÓRIA E DESONROSA. 
SUBMISSÃO A PROCESSODISCIPLINAR 
DESNECESSÁRIO. DANOS MORAIS. 
CARACTERIZAÇÃO.
- Havendo prova idônea de que uma das partes atuou com 
intenção de prejudicar o servidor militar - que não conhecia 
e que não se negara a lavrar boletim de ocorrência -, 
reconhece-se o abuso do direito de petição.
- Igualmente, imputa-se responsabilidade civil ao Estado de 
Minas Gerais, ao desencadear comunicação disciplinar 
sabidamente inconsistente, sem o cumprimento de 
formalidades legais, e, ainda, ao expor o comunicado com 
comentários negativos e de menosprezo em frente aos 
pares.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 286-293).

Nas razões do agravo interno, a agravante afirma que (fls. 620-622):
 

Além disso, foi clara a ofensa do acórdão de segunda 
instância ao artigo 511, § 2º do CPC de 1973, uma vez que 
a Agravante não foi intimada para suprir, no prazo de cinco 
dias, a insuficiência do preparo identificada pelo Tribunal, 
violação esta que deve ser confirmada e reparada por este 
Superior Tribunal de Justiça.
(...)
Além disso, a Agravante comprovou nos autos a 
regularidade do preparo, que foi afastada pelo Ministro 
Relator, sob o argumento de que “o documento que 
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comprovaria o preparo tido por insuficiente não traz 
qualquer referência ao processo específico, não se 
configurando em prova hábil do alegado”, argumento que 
contraria a própria jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça (...).
 

Não houve impugnação.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, sua irresignação não 

merece conhecimento.

Inicialmente, observo que, embora a agravante argumente que comprovou 

nos autos a regularidade do preparo, que só havia sido pago a menor, o recurso foi 

inadmitido porque estava desacompanhado de comprovante de pagamento.

Registre-se que, a respeito da vigência do Código de Processo de Civil de 

2015, esta Corte, por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo n. 1, firmando a 

posição de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 

13.105, de 16/3/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016.

De igual modo, na sessão realizada em 9/3/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 

que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 

pretende combater.

Tal entendimento ficou assim firmado: "Enunciado Administrativo nº 2: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 

até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

No caso, o recurso especial foi interposto contra acórdão publicado em 

11/6/2012 (fl. 279), na vigência do CPC/73. In casu, na linha da jurisprudência do STJ, 

aplicável ao caso concreto, ao contrário do que alega a parte ora agravante, a decisão 

agravada que considerou deserto o recurso especial de fls. 299-320, uma vez que, apesar 

de juntada a guia, o documento que comprovaria o preparo tido por insuficiente não traz 

qualquer referência ao processo específico.
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Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior está consolidada no 

sentido de que a cópia das guias (GRU) e dos comprovantes de pagamento do preparo 

constituem peças essenciais à formação do recurso, sendo que somente com esses 

documentos torna-se possível verificar a sua regularidade. Assim, os recursos interpostos 

devem estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além 

dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena 

de deserção.

Desse modo, é descabida a concessão de oportunidade para realizar a 

comprovação do preparo, após a interposição do recurso, uma vez que o art. 511, § 2º, do 

CPC/73 – vigente à época da interposição do recurso – só concedia prazo para a 

regularização de preparo na hipótese de recolhimento a menor. Ademais, "o STJ já 

pacificou que é dever do recorrente comprovar no instante da interposição do recurso que 

os pressupostos de admissibilidade foram atendidos, sob pena de preclusão consumativa" 

(STJ, AgRg no Ag 1.311.840/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2010).

Outrossim, a parte recorrente não rebateu tal argumento e, conforme já 

assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial 

não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a 

parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o 

recurso especial.

A propósito, cito precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. A ausência de impugnação específica a todos os 
fundamentos da decisão combatida, ônus da parte 
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC, 
e da Súmula 182 desta Corte.
2. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento segundo 
o qual a decisão de inadmissibilidade do recurso especial 
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne 
todos os fundamentos da decisão que, na origem, não 
admitiu o recurso especial.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.949.904/GO, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, DJe de 10/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
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VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS.
1. Nos termos do que dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, 
cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 
suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como 
para corrigir erro material.
2. A Súmula 182/STJ é aplicável no âmbito dos agravos 
internos do Superior Tribunal de Justiça, tendo sido 
editada, inclusive, para este fim.
3. Conforme firmado pela Corte Especial do STJ no EREsp 
1.424.404/SP (Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe 17/11/2021), a aplicação da Súmula 182/STJ 
depende de que a parte não ataque o capítulo único da 
decisão agravada ou, havendo nela mais de um, que a parte 
deixe de atacar todos os fundamentos impostos ao capítulo 
impugnado. No mesmo sentido: EREsp 1738541/RJ, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe de 
8/2/2022.
4. No caso concreto, o mérito do recurso especial foi 
decidido de forma unificada através da aplicação das 
Súmulas 283/STF, 7/STJ e 284/STF, tendo a parte 
interessada, no seu agravo interno, deixado de impugnar a 
incidência da Súmula 284/STF. Deste modo, como um 
capítulo autônomo da decisão monocrática foi combatido 
apenas parcialmente, aplicável o enunciado da Súmula 
182/STJ.
5. Embargos de declaração acolhidos, para esclarecimento, 
sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.689.848/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24/3/2022.)
 

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 

suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de 

incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 182/STJ. 
HABEAS CORPUS EX OFFICIO. TRÁFICO. PENA 
RECLUSIVA DE 5 (CINCO) ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. 
PRIMARIEDADE RECONHECIDA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. ART. 33, § 2.º, ALÍNEA B, E § 3.º, DO 
CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Ausente a impugnação concreta aos fundamentos 
utilizados pela decisão agravada, que não conheceu do 
recurso especial, tem aplicação a Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
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2. Nos termos de reiteradas manifestações desta Corte, "[a] 
não impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o 
conhecimento do agravo, por violação ao princípio da 
dialeticidade, uma vez que os fundamentos não 
impugnados se mantêm. Dessarte, não é suficiente a 
assertiva de que todos os requisitos foram preenchidos ou a 
insistência no mérito da controvérsia". (AgRg no AREsp 
1.547.953/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2019, 
DJe 04/10/2019).
(...)
(AgRg no AREsp n. 2.016.016/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 6/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOSDA DECISÃODE ADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 253, I, do RISTJ E 
932, III, DO CPC/2015. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em 
razão da falta de impugnação aos fundamentos da decisão 
de admissibilidade do recurso especial.
2. Como cediço, a parte, para ver seu recurso especial 
inadmitido ascender a esta Corte Superior, precisa, 
primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los 
mantidos.
3. No caso, restou consignado na decisão ora recorrida que 
o recurso especial deixou de ser admitido considerando: (a) 
incidência da Súmula 400 do STF; (b) incidência da 
Súmula 7 do STJ; e (c) dissídio jurisprudencial não 
comprovado, à míngua do indispensável cotejo analítico e 
da demonstração da similitude fática.
4. Entretanto a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente a incidência da Súmula 7/STJ e a não 
demonstração da divergência jurisprudencial.
5. Com relação à incidência da Súmula 7 do STJ, observa-
se das razões do agravo em recurso especial que a parte 
agravante refutou sua incidência apenas de maneira 
genérica, sem explicitar, de forma clara e objetiva, a 
inaplicabilidade do mencionado óbice sumular.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que, havendo omissão de impugnação específica 
acerca dos fundamentos da decisão questionada, não se 
conhece do Agravo em Recurso Especial, consoante 
preceituam os arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do 
CPC/2015 e a Súmula 182 do STJ.
7. Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade 
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.
8. Consigne-se que, conforme a jurisprudência do STJ, a 
refutação somente por ocasião do manejo de agravo interno 
dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
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especial, além de caracterizar imprópria inovação recursal, 
não tem o condão de afastar a aplicação dos referidos 
óbices, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
9. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.477.310/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt 
(desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, 
DJe de 18/3/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS EM QUE SE 
ASSENTA A DECISÃO AGRAVADA. 
INVIABILIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo contra decisão que não conheceu de 
ambos os Agravos em Recurso Especial por ausência de 
impugnação às Súmulas 7/STJ (Agravo do Estado) e 
83/STJ (Agravo dos particulares).
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
refutação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas 
ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de 
incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.
3. A citação en passant de precedente do STJ não pode ser 
considerada impugnação especificamente apta a afastar a 
incidência da Súmula 182/STJ.
4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.897.137/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 4/11/2021.)

 
O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, reafirmou a 

jurisprudência desta Corte ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão 

agravada, in verbis:
 

Art. 932. Incumbe ao relator:
I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em 
relação à produção de prova, bem como, quando for o caso, 
homologar autocomposição das partes;
II - apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos 
processos de competência originária do tribunal;
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida;
(...).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.936.466 / MG
Número Registro: 2013/0037176-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0119817882010 01198178820108130707 10707100119817001 10707100119817002 10707100119817003
10707100119817004 119817882010

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARIANE NOGUEIRA BARBOSA BUENO
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - MG064029
AGRAVADO : LUIZ GUSTAVO RESENDE CAMPOS
ADVOGADO : ANDRÉA CRISTINA SAPPI DE PAULA - MG073788
INTERES. : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CRISTINA GROSSI DE MORAIS E OUTRO(S) - MG080891

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARIANE NOGUEIRA BARBOSA BUENO
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - MG064029
AGRAVADO : LUIZ GUSTAVO RESENDE CAMPOS
ADVOGADO : ANDRÉA CRISTINA SAPPI DE PAULA - MG073788
INTERES. : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : CRISTINA GROSSI DE MORAIS E OUTRO(S) - MG080891

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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